
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.672 - SP (2015/0249203-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FERTIMPORT S/A 
ADVOGADOS : GILSON JOSÉ RASADOR 
  SANDRO MÁRCIO DE S. CRIVELARO 
  WASHINGTON LACERDA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AFERIÇÃO 
DA ATIVIDADE DA EMPRESA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS NA FORMA DO ART. 3º, § 2º, DA LC Nº 7/70. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. MULTA 
DO ART. 538 DO CPC. MANUTENÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS § § 3º 
E 4º DO ART. 20 DO CPC. SÚMULA Nº 211 DO STJ. 
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o acórdão 
recorrido decidiu a lide de forma clara e fundamentada. Não há que se falar, 
portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura 
quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 
2. Somente seria possível reconhecer a alegada ofensa ao art. 3º, § 2º, da LC nº 
7/70, para fins de reconhecer que a atividade preponderante é a prestadora de 
serviços, mediante o revolvimento de matéria fático probatória, cujas premissas já 
foram assentadas pelo acórdão recorrido no sentido de que "em sua exordial a 
autoria ressalta sua natureza industrial e comercial, pugnando pela aplicação 
da sistemática do art. 6º, § único da Lei Complementar 7/70". Portanto, não é 
possível conhecer do recurso especial no ponto, seja pela alínea "a", seja pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, haja vista a incidência do óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.
3. Os primeiros embargos de declaração foram opostos com propósito de 
prequestionamento, não tendo, portanto, caráter protelatório. Já os segundos 
embargos de declaração opostos pela recorrente versaram sobre questão decidida de 
forma cristalina quando do julgamento dos primeiros embargos de declaração, onde a 
Corte a quo concluiu o acórdão embargado já teria tratado de forma fundamentada 
o ponto em que considerou como de natureza industrial e comercial as atividades da 
empresa.  Assim, correta a aplicação da multa quando do julgamento dos segundos 
embargos, tendo em vista que a reiteração de novos embargos para tratar de tema já 
resolvido nos autos revela seu intuito protelatório.
4. Da analise do acórdão recorrido, verifica-se que não houve manifestação quanto 
aos critérios previstos no § 3º do art. 20 do CPC nem sobre a apreciação equitativa 
prevista no § 4º do referido dispositivo, de forma que não é possível conhecer do 
recurso especial em relação aos referidos dispositivos, tendo em vista a ausência de 
prequestionamento. Incide, no ponto, o óbice da Súmula nº 211 do STJ. Ressalte-se 
que, nas alegações recursais relativas à violação ao art. 535 do CPC, a parte não 
veiculou ausência de manifestação do acórdão recorrido sobre os referidos 
dispositivos (§ § 3º e 4º do art. 20 do CPC), o que impossibilita o reconhecimento de 
omissão no ponto à mingua de pedido da parte.
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5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.672 - SP (2015/0249203-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FERTIMPORT S/A 
ADVOGADOS : GILSON JOSÉ RASADOR 
  SANDRO MÁRCIO DE S. CRIVELARO 
  WASHINGTON LACERDA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por FERTIMPORT S/A contra decisão de minha lavra 

que negou seguimento ao recurso especial resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. AFERIÇÃO DA ATIVIDADE DA EMPRESA PARA FINS 
DE DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS NA FORMA DO ART. 3º, § 
2º, DA LC Nº 7/70. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. MULTA DO ART. 538 DO CPC. MANUTENÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS § § 3º E 4º 
DO ART. 20 DO CPC. SÚMULA Nº 211 DO STJ. 

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a impossibilidade de 

julgamento do feito com base no art. 557 do CPC, bem como a ocorrência de ofensa ao art. 535 

do CPC na origem e a inaplicabilidade da Súmula nº 7 desta Corte relativamente ao 

enquadramento das atividades da empresa e à revisão dos honorários advocatícios fixados.

Quanto ao mais, reitera os argumentos deduzidos no recurso especial no sentido de que 

o acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos de declaração, teria deixado de se 

manifestar sobre as alegações ventiladas nos aclaratórios, notadamente sobre o art. 3º, § 2º, da 

LC nº 7/70, no que tange à base de cálculo do PIS calculado sobre o imposto de renda devido, e 

não sobre o faturamento do mês, haja vista ser a recorrente empresa prestadora de serviços, 

sujeita ao ISSQN.

Aduz, outrossim, que o Tribunal de origem não avaliou as incorporações realizadas pela 

empresa, que inicialmente realizava atividades comerciais e prestação de serviços, mas 

posteriormente passou a exercer unicamente atividade de prestação de serviços de agenciamento 

marítimo, nos termos de seu Estatuto Social.
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No mérito alega divergência interpretativa e ofensa ao art. 3º, § 2º, da LC nº 7/70 e 

sustenta que sua atividade preponderante é a prestação de serviços a atrair a regra do referido 

dispositivo legal, segundo o qual a base de cálculo do PIS seria 5% do valor do imposto de renda, 

nos períodos de outubro de 1988 a fevereiro de 1996, calculada de acordo com o chamado 

PIS-REPIQUE, e não o faturamento do sexto mês anterior ao fato gerador, conforme previsto no 

art. 6º, parágrafo único, da referida lei complementar. Colaciona como paradigmas os seguintes 

julgados: REsp nº 1.120.244/SP, DJe 9.8.2011; AC 200333000115510, TRF da 1ª Região, DJf1 

22.3.2013; AC 8902040275, TRF 2ª Região; AC 200572010029684, TRF da 4ª Região, D.E. 

27.4.2010.

Alega, também, violação aos arts. 20, § § 3º e 4º, e 538, parágrafo único, ambos do 

CPC. Sustenta que a multa aplicada quando do julgamento dos segundos embargos de declaração 

interposto na origem é totalmente indevida, tendo em vista que eles visavam esclarecer 

contradição existente no acórdão sobre a regra a ser utilizada na apuração da base de cálculo do 

PIS, bem como prequestionar a questão de modo a viabilizar a interposição de recurso especial, 

não havendo que se falar em propósito protelatório.

Por fim, sustenta que os honorários advocatícios foram fixados em montante irrisório - 

correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cerca de 0,5% sobre o valor da causa - se 

comparados aos honorários pagos pela empresa à Fazenda Nacional em outra ação que foi 

julgada improcedente na qual foi tratado do mesmo crédito tributário com mesmo valor da causa. 

Assevera que em casos que tais não ocorre o óbice da Súmula nº 7 do STJ, razão pela qual 

pleiteia a majoração da verba honorária.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.561.672 - SP (2015/0249203-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AFERIÇÃO 
DA ATIVIDADE DA EMPRESA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DA BASE 
DE CÁLCULO DO PIS NA FORMA DO ART. 3º, § 2º, DA LC Nº 7/70. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. MULTA 
DO ART. 538 DO CPC. MANUTENÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS § § 3º 
E 4º DO ART. 20 DO CPC. SÚMULA Nº 211 DO STJ. 
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o acórdão 
recorrido decidiu a lide de forma clara e fundamentada. Não há que se falar, 
portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura 
quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 
2. Somente seria possível reconhecer a alegada ofensa ao art. 3º, § 2º, da LC nº 
7/70, para fins de reconhecer que a atividade preponderante é a prestadora de 
serviços, mediante o revolvimento de matéria fático probatória, cujas premissas já 
foram assentadas pelo acórdão recorrido no sentido de que "em sua exordial a 
autoria ressalta sua natureza industrial e comercial, pugnando pela aplicação 
da sistemática do art. 6º, § único da Lei Complementar 7/70". Portanto, não é 
possível conhecer do recurso especial no ponto, seja pela alínea "a", seja pela alínea 
"c" do permissivo constitucional, haja vista a incidência do óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.
3. Os primeiros embargos de declaração foram opostos com propósito de 
prequestionamento, não tendo, portanto, caráter protelatório. Já os segundos 
embargos de declaração opostos pela recorrente versaram sobre questão decidida de 
forma cristalina quando do julgamento dos primeiros embargos de declaração, onde a 
Corte a quo concluiu o acórdão embargado já teria tratado de forma fundamentada 
o ponto em que considerou como de natureza industrial e comercial as atividades da 
empresa.  Assim, correta a aplicação da multa quando do julgamento dos segundos 
embargos, tendo em vista que a reiteração de novos embargos para tratar de tema já 
resolvido nos autos revela seu intuito protelatório.
4. Da analise do acórdão recorrido, verifica-se que não houve manifestação quanto 
aos critérios previstos no § 3º do art. 20 do CPC nem sobre a apreciação equitativa 
prevista no § 4º do referido dispositivo, de forma que não é possível conhecer do 
recurso especial em relação aos referidos dispositivos, tendo em vista a ausência de 
prequestionamento. Incide, no ponto, o óbice da Súmula nº 211 do STJ. Ressalte-se 
que, nas alegações recursais relativas à violação ao art. 535 do CPC, a parte não 
veiculou ausência de manifestação do acórdão recorrido sobre os referidos 
dispositivos (§ § 3º e 4º do art. 20 do CPC), o que impossibilita o reconhecimento de 
omissão no ponto à mingua de pedido da parte.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inicialmente, afasto a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o acórdão 

recorrido decidiu a lide de forma clara e fundamentada no sentido de que (fls. 951-952 e-STJ), in 

verbis:

Finalmente, documentos acostados aos autos comprovam falecer 
interesse à autora sustentar a observância à norma contida no § 2º do art. 
3º da LC 7/70, ao argumento de que, em sendo prestadora de serviços, 
não está sujeita à sistemática do art. 6º, § ún. da referida lei.

Em sua exordial a autoria ressalta sua natureza industrial e comercial, 
pugnando pela aplicação da sistemática do art. 6º, § único da Lei 
Complementar 7/70. A fundamentação e o pedido formulado na peça 
inaugural encontram-se nesse sentido.

Por sua vez, conforme se verifica à fl. 85, um dos objetos sociais da 
autoria é a "locação de bens móveis e imóveis". A locação de bens 
imóveis não está incluída na lista de serviços prevista no Decreto-lei 406, 
de 31.12.1968, configurando atividade comercial.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 

somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 

legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro 

Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia 

(c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia FILHO, DJe 

04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte não se 

traduz em maltrato ao artigo 535 do CPC (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão Min. Sidnei 

Beneti, DJe 01/04/2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 18/12/2006).

No mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.
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É que somente seria possível reconhecer a alegada ofensa ao art. 3º, § 2º, da LC nº 

7/70, para fins de reconhecer que a atividade preponderante é a prestadora de serviços, mediante 

o revolvimento de matéria fático probatória, cujas premissas já foram assentadas pelo acórdão 

recorrido no sentido de que "em sua exordial a autoria ressalta sua natureza industrial e 

comercial, pugnando pela aplicação da sistemática do art. 6º, § único da Lei 

Complementar 7/70". Portanto, não é possível conhecer do recurso especial no ponto, seja pela 

alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a incidência do óbice da 

Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 

recurso especial".

Quanto à multa aplicada pela Corte de origem com base no parágrafo único do art. 538 

do CPC, igualmente não assiste razão à recorrente.

É que os primeiros embargos de declaração foram opostos com propósito de 

prequestionamento, não tendo, portanto, caráter protelatório. Já os segundos embargos de 

declaração opostos pela recorrente versaram sobre questão decidida de forma cristalina quando 

do julgamento dos primeiros embargos de declaração, onde a Corte a quo concluiu o acórdão 

embargado já teria tratado de forma fundamentada o ponto em que considerou como de natureza 

industrial e comercial as atividades da empresa. 

Assim, correta a aplicação da multa quando do julgamento dos segundos embargos, 

tendo em vista que a reiteração de novos embargos para tratar de tema já resolvido nos autos 

revela seu intuito protelatório.

Em relação aos honorários advocatícios, assim se manifestou a Corte a quo (fls. 957 e 

978 e-STJ):

Quanto aos honorários, de rigor sua redução ao valor de R$ 
5.000,00, a cargo da União, conforme entendimento reiterado desta 
Turma.

(...)
No que tange aos honorários advocatícios, cabível a mitigação, uma 

vez que devem ser fixados em valor manifestamente exagerado ou 
irrisório, distanciando-se das finalidades da lei. Sua fixação deve ser justa.

Da analise do acórdão recorrido, verifica-se que não houve manifestação quanto aos 

critérios previstos no § 3º do art. 20 do CPC nem sobre a apreciação equitativa prevista no § 4º 
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do referido dispositivo, de forma que não é possível conhecer do recurso especial em relação aos 

referidos dispositivos, tendo em vista a ausência de prequestionamento. Incide, no ponto, o óbice 

da Súmula nº 211 do STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Ressalto que, nas alegações recursais relativas à violação ao art. 535 do CPC, a parte 

não veiculou ausência de manifestação do acórdão recorrido sobre os referidos dispositivos (§ § 

3º e 4º do art. 20 do CPC), o que impossibilita o reconhecimento de omissão no ponto à mingua 

de pedido da parte.

Ainda que assim não fosse, é cediço que, salvo nas hipóteses excepcionais de valor 

excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da 

verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula do STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". Seguem os 

precedentes:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEAS "A" E "C". TAXA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 77, 
79, II, III, 173, I E 174 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL E 535 E 20 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. (...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO. CRITÉRIOS FÁTICOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.
(...)

6. Os honorários advocatícios foram fixados pelo julgado recorrido com 

base no trabalho desenvolvido pelos patronos das partes, o que fulmina 

qualquer pretensão de exame de violação do artigo 20 do Código Processual 

Civil, pois impossível revisar em sede de recurso especial, os critérios 

fáticos utilizados pelo julgador para o arbitramento do quantum devido a 

título de verba honorária.
7. Recurso parcialmente conhecido e não-provido.
(REsp 926.274/RN, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 18.10.2007)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. (...) VALOR DA INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. Ad argumentandum, a fixação da indenização em R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), a par da gravidade da culpa e do dano consignados no acórdão recorrido, 
não se mostra exorbitante. A revisão desse valor reclamaria o reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
4. A citada súmula obsta a modificação dos honorários advocatícios, fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, porque, se estiverem em 
desfavor da Fazenda Pública, são arbitrados mediante juízo de eqüidade (art. 20, 
§4º, do CPC). Para esse mister, o magistrado deve levar em consideração o grau 
de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (art. 20, § 
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3º, do CPC). Precedentes do STJ.
(...)
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 776.250/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2008)

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ILEGITIMIDADE ATIVA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. NULIDADE DA CDA. FALTA DE REQUISITOS LEGAIS. 
SÚMULA 7/STJ.
I - Quanto à suposta nulidade da CDA, é assente o posicionamento deste Tribunal 
Especial no sentido de que não é cognoscível o recurso especial, consoante o 
enunciado sumular nº 7 do STJ, quando, para se verificar a alegada afronta à 
norma infraconstitucional, se fizer necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
II - Também em relação aos honorários deve ser aplicado o constante da súmula 
7/STJ, haja vista que para examinar a justiça do valor dos honorários se tem 
impositivo revisitar o conjunto probatório utilizado pelo Tribunal a quo para tal 
fixação.
III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1094631/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
10.12.2008)

Registro, outrossim, que o afastamento excepcional do óbice da Súmula nº 7 do STJ 

para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso especial quando o 

montante fixado se revelar irrisório ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo 

expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas "a", "b" e "c" do art. 20, § 3º, 

do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E 
IRRISORIEDADE NÃO VERIFICÁVEIS DE PLANO. CIRCUNSTÂNCIAS 
EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que conheceu do 
Agravo e deu provimento ao Recurso Especial da empresa Basf S/A, de modo a, 
tomando por base o valor da causa, majorar a verba honorária fixada nas 
instâncias de origem (R$ 15.000,00 – quinze mil reais) para R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais).
2. O Tribunal a quo proveu a Apelação do ente público para reformar a sentença 
que havia fixado honorários advocatícios em 10% do valor da causa atualizado 
(este último, na época do ajuizamento da demanda, em maio/2007, correspondia a 
R$ 57.013.759,25 – atualmente, segundo informação da empresa agravada, 
alcança o montante de R$128.716.785,37).
3. O órgão colegiado valeu-se dos seguintes fundamentos: a) a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios somente se impôs porque houve citação da 
parte contrária e apresentação de Exceção de Pré-Executividade – em outras 
palavras, o desfecho dado à lide não decorreu da atuação profissional nesta 
demanda, mas em outra (fl. 452, e-STJ): "No caso, o Estado ajuizou a presente 
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execução, trazendo a informação posterior de que a Certidão da Dívida Ativa 
fora cancelada por decisão judicial, já cumprida a citação e apresentada exceção 
de pré-executividade"; b) na hipótese do art. 20, § 4º, do CPC, o arbitramento 
não está adstrito aos percentuais máximo e mínimo previstos no § 3º do mesmo 
artigo. 
4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba honorária, no 
caso concreto, é medida que se impõe, em razão do montante irrisório arbitrado.
5. No Agravo Regimental, o ente fazendário afirma ser impossível alterar o 
montante da verba honorária, diante do óbice da Súmula 7/STJ.
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ EM MATÉRIA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS
6. Em regra, é impossível conhecer de Recurso Especial em que se discute 
legalidade do valor dos honorários advocatícios arbitrados com base em critério 
de equidade. Excepcionam-se os casos em que: a) a matéria está necessariamente 
prequestionada no acórdão recorrido, e b) com base nas circunstâncias 
expressamente valoradas no acórdão recorrido, é possível, sem maiores 
digressões, constatar que o montante controvertido apresenta-se manifestamente 
irrisório ou exorbitante. Precedentes do STJ.
CRITÉRIOS DO CPC PARA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NAS CAUSAS 
EM QUE FOR VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA
7. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários devem ser 
estabelecidos conforme apreciação equitativa do magistrado, que deve considerar 
o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para 
o exercício de seu mister (art. 20, §§ 3° e 4°, do CPC).
8. As circunstâncias elencadas nas alíneas do § 3° do art. 20 do CPC, às quais o 
§ 4° faz remissão, possuem natureza eminentemente fática, razão pela qual não 
podem ser revisitadas pelo STJ em julgamento de Recurso Especial, consoante 
preceituado em sua Súmula 7: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 
9. O valor da causa nem sempre influi na importância da matéria debatida em 
juízo. Por exemplo, uma questão meramente processual suscitada em 
determinado incidente (ilegitimidade de parte) tem a mesma complexidade e 
importância, independentemente do vulto econômico do objeto do processo. Em 
outras palavras, frequentemente o esforço intelectual exigido do advogado não 
depende do valor do objeto da demanda – mormente nas denominadas Exceções 
de Pré-Executividade, que, consoante doutrina e jurisprudência, são destinadas a 
chamar a atenção do órgão julgador para nulidades e/ou vícios detectáveis de 
plano, em razão de sua simplicidade, no título executivo (CDA).
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAR LIMITE MÍNIMO GENÉRICO 
EXCLUSIVAMENTE COM BASE NO VALOR DA CAUSA
10. Seguindo a linha de raciocínio até aqui exposta, não procede a compreensão 
abstrata de que é irrisória a verba honorária quando houver manifesta 
desproporcionalidade entre esta e o valor da causa, especialmente quando o feito 
refere-se a execução de grande vulto.
11. O art. 20 do CPC não contém fundamento para legitimar a criação de limite 
mínimo, em percentual, para arbitramento dos honorários de advogado. Quando 
pretendeu estabelecer parâmetros, o Código o fez no § 3°, ao prescrever o 
mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 

valor da condenação. No § 4°, o legislador optou por uma cláusula aberta, a ser 

preenchida pelo julgador, de forma equitativa, à luz dos elementos de cada caso 
concreto. A intenção de fixar um limite percentual mínimo (1% da dimensão 
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econômica da causa, por exemplo) acaba limitando a valoração dos critérios 
previstos nas alíneas "a", "b" e "c" do § 3° do art. 20 do CPC.
RESULTADO DO JULGAMENTO
12. Não vejo, nos termos acima, como majorar a verba honorária, sem adentrar a 
reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).
13. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, observo que, na 

hipótese dos autos, a causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, em 

seu favor,  diante da constatação – provocada por manifestação da própria 

Fazenda Pública, que cancelou a CDA – de que foi ajuizada Execução Fiscal 

para cobrar crédito cuja exigibilidade estava suspensa em razão de 

provimento jurisdicional vigente, concedido em outra demanda. Em outras 

palavras, tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade que a Apelação 

se limitou a discutir o valor dos honorários advocatícios, isto é, não havia 

mais litígio entre as partes quanto à questão de fundo.

14. A Corte local sugere – reitero – que a condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios somente se impôs porque houve citação da parte 
contrária e apresentação de Exceção de Pré-Executividade, mas, insisto, a solução 
dada à lide não decorreu da atuação profissional nesta demanda, mas em outra (fl. 
452, e-STJ): "No caso, o Estado ajuizou a presente execução, trazendo a 
informação posterior de que a Certidão da Dívida Ativa fora cancelada por 
decisão judicial, já cumprida a citação e apresentada exceção de 
pré-executividade".
15. Diante dessas circunstâncias, acrescidas das ponderações trazidas oralmente, 
durante a sessão, pelos eminentes Ministros Og Fernandes e Assusete Magalhães, 
assim como das do e. Ministro Relator em seu voto, no sentido de que a matéria 
versada nos autos possui "pouca complexidade", "encontra-se pacificada por esta 
Corte" e de que se evidencia a "ausência de maiores dificuldades para o êxito na 
demanda", não vejo elementos para afastar a Súmula 7/STJ e majorar os 
honorários em mais de 200%, como foi feito na decisão monocrática.
16. Voto-vista no sentido de divergir do judicioso voto do e. Ministro Relator, de 
modo a dar provimento ao Agravo Regimental do ente público e reconhecer a 
incidência da Súmula 7/STJ. 

Da análise do acórdão recorrido verifica-se que não houve manifestação sobre os 

critérios delineados nas alíneas "a", "b" e "c" do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível  extrair 

do julgado uma manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso concreto, dos 

referidos critérios para fins de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de 

honorários advocatícios. Inafastável, portanto, o óbice da Súmula nº 7 desta Corte.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0249203-7 REsp 1.561.672 / SP

Números Origem:  00382558019964036100  17072001  200303990060602  2132002  382558019964036100  
858522  9600382557  96300968

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERTIMPORT S/A
ADVOGADOS : GILSON JOSÉ RASADOR

SANDRO MÁRCIO DE S. CRIVELARO
WASHINGTON LACERDA GOMES E OUTRO(S)

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERTIMPORT S/A
ADVOGADOS : GILSON JOSÉ RASADOR

SANDRO MÁRCIO DE S. CRIVELARO
WASHINGTON LACERDA GOMES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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